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brasileira contemporânea foi construído a partir de pres-
supostos racionalistas que atualmente são insustentá-
veis empiricamente. Ou seja, é um conceito irrealizável. 
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processos e contida em outros. Esse problema, que não 
é individual, mas estrutural, é resultado de uma siner-
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trabalho busca compreender esse fenômeno e apontar 
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